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TERMO DE COMPROMISSO ÉTICO-PROFISSIONAL E DISCIPLINAR

Nós  –  integrantes  da  Comissão  de  Ética  e  Conduta  Profissional,  da  Comissão
Permanente de Processo Administrativo Disciplinar e da Comissão Permanente de
Sindicância do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe – nas datas de designação para
essas funções que desempenhamos,  assumimos o  compromisso de observar  e  fazer
observar, no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral  de Sergipe, sem prejuízo de outras
normas cogentes sobre a matéria, os princípios da Administração Pública, especialmente
os previstos no art.  37,  caput,  da  Constituição da República Federativa do Brasil,  de
5/10/1988; os arts. 116 a 182 da Lei 8.112/1993, que “Dispõe sobre o regime jurídico dos
servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais”; a
Lei 8.429/1992, que “Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de atos de
improbidade administrativa”; e a  Resolução TRE-SE 120/2015, que “Institui o Código de
Ética e de Padrões de Conduta Profissional dos Servidores e Colaboradores da Justiça
Eleitoral de Sergipe”.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://www.tre-se.jus.br/++theme++justica_eleitoral/pdfjs/web/viewer.html?file=https://www.tre-se.jus.br/legislacao/resolucoes-do-tre-se/resolucao-tribunal-regional-eleitoral-de-sergipe/tre-se-codigo-de-etica/@@download/file/TRE-SE-institui-o-codigo-de-etica-e-de-padroes-de-conduta-profissional.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%208.429%2C%20DE%202%20DE%20JUNHO%20DE%201992&text=Disp%C3%B5e%20sobre%20as%20san%C3%A7%C3%B5es%20aplic%C3%A1veis,fundacional%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8112cons.htm

